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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA 
                                                                                            CNPJ: 77.778.694/0001-17 

 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA)– EXERCÍCIO 2027 

  O Plano de Contratações Anual (PCA) está previsto no art. 12 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. É uma ferramenta de planejamento das contratações públicas abrangendo aquisição de bens e contratação de serviços 
e obras dos órgãos e entidades públicas garantindo a integração ao planejamento estratégico e orçamentário das unidades. 

O Plano de Contratações Anual integra as despesas previstas no PCA à disponibilidade orçamentária de acordo com os limites por Ação 
Orçamentária, Fonte de Recurso e Subelemento de Despesa. Trata-se do documento que consolida as demandas que a Câmara Municipal de 
Ipiranga planeja contratar no exercício subsequente ao de sua elaboração. 

 O Plano de Contratações Anual (PCA) da Câmara Municipal de Ipiranga levou em consideração as aquisições de materiais, equipamentos 
e contratações de serviços realizados nos últimos cinco exercícios (2021 a 2025), além de prever distintas necessidades já levantadas para o próximo 
exercício. Desse modo, para fins de estimativa de valores, considerou as despesas realizadas nos últimos exercícios, bem como estimou eventuais 
demandas extras, sempre observando se os gastos estão compatíveis com as Leis orçamentárias vigentes para o exercício 2026. 

 As previsões elencadas no PCA para o exercício 2027 - quanto a caracterização de objetos e valores estimados - podem sofrer 
ajustes/alterações visando à economicidade.  Da mesma forma, períodos das contratações poderão ser ajustados a depender da demanda necessária 
no decorrer do exercício, em havendo situações imprevistas que gerem novas demandas ou um volume maior ou menor de aquisições/contratações, 
por exemplo. 

 O presente Plano Anual de Contratações deverá entrar em vigor a partir de 1º de janeiro de 2027 e foi concebido como sendo mais 
conveniente, face a conjuntura econômica e racionalização dos recursos colocados à disposição, podendo, todavia, ser reavaliado e readequado às 
necessidades do Poder Legislativo Municipal.  

 

Ipiranga, 31 de agosto de 2026. 

 

 

 

Meiriane Mendes Lepka Correia 
Presidente do Legislativo Municipal 
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MATERIAIS 

ITEM  
CARACTERIZAÇÃ
O OBJETO/ GRUPO 

DE OBJETOS 

JUSTIFICATIVA 
DA 

NECESSIDADE 

VALOR 
ESTIMAD

O 

MODALIDADE 
DE 

LICITAÇÃO  

SETOR 
SOLICITANTE 

PRIORIDA
DE 

PERÍODO DA  
CONTRATAÇÃO 

1  

Aquisição de materiais 
de expediente e 
escritório para 
suprimento da Câmara 
Municipal de Ipiranga 

Suprir a necessidade 
do Legislativo de 
materiais de 
expediente e 
escritório, de uso 
diário. 

           
7.700,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta Janeiro a dezembro 

2  
Aquisição de gêneros 
alimentícios 

Suprir o estoque do 
almoxarifado 
quanto a gêneros de 
alimentação. 

             
8.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Baixa Janeiro a dezembro 

3  
Aquisição de materiais 
de limpeza 

Repor o estoque de 
materiais de limpeza 
e higiene 

             
4.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Janeiro a dezembro 

4  
Aquisição de materiais 
de copa e cozinha 

Suprir o estoque do 
almoxarifado 
quanto aos materiais 
de copa e cozinha 
utilizados 
diariamente. 

             
3.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Baixa Janeiro a dezembro 

 

5 

Aquisição de materiais 
gráficos a serem 
utilizados nas 
atividades 
administrativas  

A aquisição de 
diversos materiais 
gráficos como 
envelopes, pastas de 
trabalho, capas 
plásticas para 
procedimentos, 
papel timbrado, 
placas de 
identificação, 
crachás entre outros, 

             
4.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Baixa Janeiro a dezembro 
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necessários ao bom 
desempenho das 
atividades 

6  
Materiais elétricos e 
hidráulicos  

Materiais elétricos e 
hidráulicos a serem 
utilizados no 
decorrer do ano para 
reparos e 
substituição de 
lâmpadas, 
interruptores, 
válvulas, entre 
outros. 

             
6.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Baixa Janeiro a dezembro 

7  

Manutenção, recarga, 
de extintores e demais 
materiais de segurança 
para a sede do 
Legislativo 

Manter em 
condições de uso os 
equipamentos 
destinados ao 
combate de 
incêndio, visando a 
segurança do local, 
dos funcionários e 
público na sede 

             
1.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta Novembro 

8  

Aquisição de 
suprimentos e 
periféricos de 
informática na forma 
de cartuchos, toners e 
periféricos para suprir 
o estoque do 
Legislativo Municipal  

Prover materiais de 
informática, com 
peças e suprimentos 
para garantir o bom 
funcionamento dos 
equipamentos em 
uso na execução das 
atividades diárias.  

             
5.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Janeiro a dezembro 
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9  

Aquisição de material 
para manutenção de 
bens imóveis e 
correlatos 

Adquirir materiais 
utilizados nas 
eventuais para 
garantir eventuais 
manutenções 
necessárias da sede 
do legislativo 
Municipal de modo 
a zelar pelo 
patrimônio público, 
tais como: material 
de construção em 
geral, fechaduras, 
portas, tintas, 
janelas, mudas, 
plantas e demais 
materiais para 
manutenção do 
espaço interno e 
externo. 

           
20.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Baixa Janeiro a dezembro 

10  
Aquisição de peças e 
lubrificantes para 
reparo de veículo  

Aquisição de peças 
necessárias para 
reparo do veículo de 
propriedade da 
Câmara Municipal, 
a fim de garantir seu 
bom 
funcionamento, 
segurança aos 
usuários, bem 
como, zelar pelo 
bem público. 

           
10.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta Janeiro a dezembro 

11  
Aquisição de 
combustível 

Garantir o 
abastecimento do 
veículo oficial de 

           
12.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta Janeiro 
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propriedade da 
Câmara Municipal  

12  
Materiais para 
festividades e 
homenagens  

A aquisição 
justifica-se pela 
necessidade de 
materiais destinados 
a festividades e 
homenagens, tais 
como decorações 
natalinas, 
impressos, placas, 
molduras, 
bandeiras, flâmulas 
e afins. 

           
7.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Janeiro a dezembro 

13  
Materiais para 
manutenção de bens 
móveis  

Necessidade de 
aquisição dos 
materiais ou peças 
para eventual 
manutenção de bens 
móveis como 
equipamentos 
elétricos e 
eletrônicos, móveis 
de escritório e afins. 

             
3.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Janeiro a dezembro 

14  Recargas de gás GLP 

Atender aos 
serviços de copa 
prestados na sede do 
Legislativo no 
preparo diário do 
café a todas as 
Divisões e nos 
eventos e reuniões. 

                
300,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Janeiro a dezembro 
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15  
Material para 
sinalização e afins  

Placas de 
sinalização em 
geral, placas 
indicativas para os 
setores e seções, 
placas para 
veículos, plaquetas 
para tombamento de 
material, placas 
sinalizadoras de 
trânsito, cones 
sinalizadores de 
trânsito, crachás, 
botons 
identificadores para 
servidores e afins. 

             
4.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Baixa Janeiro a dezembro 

16  

Aquisição de peças e 
fluídos para 
manutenção e reparo 
de aparelhos de ar 
condicionado 

Garantir o 
funcionamento dos 
equipamentos de ar 
condicionado 
instalados na sede 
do Legislativo 

             
5.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Janeiro a dezembro 

17 

Aquisição de 
Uniformes para os 
estudantes 
participantes do 
Projeto Câmara Mirim. 

A aquisição de 
uniformes 
personalizados tem 
como finalidade 
promover a 
identificação 
padronizada dos 
estudantes 
participantes do 
Projeto Câmara 
Mirim. A utilização 
de vestimentas 
uniformizadas é 
essencial para  

5.000,00 
Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Fevereiro 
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garantir a adequada 
identificação dos 
alunos durante as 
atividades oficiais 
do projeto, 
contribuindo para a 
organização, 
segurança e fácil 
reconhecimento dos 
participantes. Além 
de assegurar a 
padronização, os 
uniformes reforçam 
a credibilidade e a 
imagem 
institucional do 
Projeto Câmara 
Mirim, favorecendo 
a inclusão e 
evitando distinções 
entre os estudantes. 

     

TOTAL  
      
105.000,00 

        

        

SERVIÇOS PESSOAS FÍSICAS E/OU JURÍDICAS 

ITEN  
CARACTERIZAÇÃ
O OBJETO/ GRUPO 

DE OBJETOS 

JUSTIFICATIVA 
DA 
NECESSIDADE 

VALOR 
ESTIMAD
O 

MODALIDADE 
DE 
LICITAÇÃO  

SETOR 
SOLICITANTE 

PRIORIDA
DE 

PERÍODO DA 
CONTRATAÇÃO 

 

18 

Contratação de 
Serviços de 
fornecimento de 
Energia Elétrica. 

Garantir o 
fornecimento de 
energia elétrica 
necessário ao 
funcionamento dos 
equipamentos 

           
15.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Janeiro  
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utilizados nas 
atividades diárias do 
Legislativo 
Municipal, por meio 
da empresa 
concessionária de 
energia elétrica. 

19 

Contratação de 
serviços de 
fornecimento de água e 
tratamento de esgoto. 

Garantir o 
fornecimento de 
água potável e os 
serviços de 
tratamento de 
esgoto necessários 
ao adequado 
funcionamento da 
sede do Legislativo 
Municipal, por meio 
da empresa 
concessionária 
responsável. 

             
3.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Janeiro 

20 

Serviços de 
manutenção preventiva 
e corretiva de veículos 
do LEGISLATIVO, 
realizando serviços 
para troca de itens e 
lubrificantes 

Garantir o bom 
funcionamento do 
veículo de 
propriedade da 
Câmara Municipal 
de Ipiranga. 

           
10.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Janeiro a dezembro 

21 

Limpeza e Manutenção 
preventiva de 
aparelhos de ar 
condicionado. 

Preservar o 
adequado 
funcionamento dos 
aparelhos de ar 
condicionado, 
garantindo maior 
conforto e 
salubridade para 

             
3.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta Agosto 
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colaboradores e 
público em geral. 

22 

Serviço de Limpeza e 
conservação da área 
externa do 
LEGISLATIVO 

Manter as áreas 
externas e verdes do 
Legislativo 
Municipal mediante 
corte e poda, 
reposição de plantas 
ornamentais e 
demais serviços 
necessários, 
evitando a 
proliferação de 
insetos e pragas. 

           
8.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Agosto 

23 
Contratação de seguros 
para bens imóveis do 
Legislativo  

Proteger e zelar pela 
integridade dos bens 
imóveis de 
propriedade do 
Legislativo contra 
sinistros de 
qualquer natureza, 
em observância ao 
Princípio da 
Indisponibilidade do 
patrimônio público. 

             
2.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Março  

24 

Serviços de realização 
de impressos em geral, 
encadernação de 
documentos das 
divisões do Legislativo 
e demais serviços 
correlatos. 

Quando necessário, 
contratar serviços de 
impressos 
especializados para 
confecção de 
folders, cartilhas, 
envelopes 
personalizados, 
cartões, crachás, 
faixas e afins. As 
encadernações são 

             
5.600,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação. 

Presidência/ 
Diretoria 

Baixa Janeiro a dezembro 
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necessárias para 
melhorar a 
organização e 
preservar o registro 
de documentos 
originais produzidos 
pelos departamentos 
do Legislativo 
Municipal, de modo 
a garantir e facilitar 
a guarda e consulta 
a qualquer tempo. 

25 
Contratação de seguro 
para veículos  

Zelar pela 
integridade do 
patrimônio público 
móvel do 
Legislativo de 
Ipiranga 
disponibilizando no 
exercício de suas 
atribuições. 

             
5.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Novembro 

26 

Serviço de vigilância 
24h com 
Monitoramento à 
distância do sistema de 
alarmes. 

Preservar a 
integridade 
patrimonial da sede 
do Legislativo 
Municipal, 
impedindo a 
ocorrência de furtos 
e roubos em suas 
instalações e danos 
ao patrimônio 
público 

           
15.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Março  
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27 
Serviço de medicina 
ocupacional  

Atender às normas 
regulamentadoras 
aplicáveis, 
especialmente à 
NR-7 e ao Programa 
de Controle Médico 
de Saúde 
Ocupacional – 
PCMSO, mediante a 
prestação de 
serviços de 
medicina 
ocupacional aos 
servidores e 
estagiários do 
Legislativo 
Municipal, 
incluindo, quando 
necessário, a 
emissão de laudos e 
a realização de 
perícias. 

             
5.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta janeiro a dezembro 

28   Serviços postais 

Enviar 
correspondências 
em geral. Trata-se 
de serviço 
indispensável 
exercido em regime 
de monopólio pelos 
Correios e que 
auxilia na realização 
das atividades do 
LEGISLATIVO 

             
1.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Setembro 

29 
Serviços de 
publicidade Legal  

Contratação de 
serviços de meios 
de comunicação 

             
3.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Janeiro a dezembro 
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para a realização de 
publicações em 
cumprimento às 
obrigações legais. 

30 

Serviços de 
manutenção, reparo, 
conserto e reforma de 
bens móveis do 
Legislativo Municipal. 

Para manter em 
perfeito estado 
todos os móveis da 
Sede do Legislativo 
Municipal. 

             
7.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Janeiro a dezembro 

31 
Aquisição de 
passagens aéreas. 

Destina-se a 
colaboradores e 
Vereadores para 
participação em 
reuniões ou eventos 
externos que têm 
relação com o 
exercício do cargo 
ou de interesse do 
Legislativo 
Municipal  

           
40.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta Janeiro a dezembro 

32 

Serviço de manutenção 
predial, dentre esses 
contemplando reforma 
elétrica, hidráulica e 
alvenaria 

Preservar a 
integridade das 
instalações e 
garantir bom 
funcionamento dos 
equipamentos 
instalados, gerando 
boas condições de 
trabalho para 
vereadores, 
colaboradores e para 
a população em 
geral. 

           
20.000,00  

Pregão 
Eletrônico 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Janeiro a dezembro 

33 
Contratação de serviço 
de telefonia em nuvem 
ou analógica  

Garantir o bom 
funcionamento do 
sistema para 

             
4.200,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Setembro 
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possibilitar a 
comunicação entre 
usuários internos e 
externos do 
Legislativo 
Municipal  

34 

Inscrições para 
participação cursos, 
palestras, treinamentos 
e eventos. 

Promover a 
capacitação, 
atualização e 
aperfeiçoamento 
necessários ao 
exercício 
profissional dos 
cargos para 
servidores e 
vereadores do 
Legislativo de 
Ipiranga. 

           
45.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Janeiro a dezembro 

35 Serviços cartorários 

Contratação de 
serviços de cartórios 
público para fins de 
registro e 
autenticação de 
documentos.  

             
1.500,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Janeiro a dezembro 

36 Serviços Bancários  

Contratação de 
serviços bancários 
em casos de 
necessidade de 
formalização de 
contrato/convênio 
para fins de 
movimentação de 
recursos do 
Legislativo de 
Ipiranga ou 
utilização de 

             
1.200,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta Janeiro a dezembro 
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sistemas de 
pagamento 
específicos.   

37 
Serviços de Limpeza 
do veículo oficial.  

Serviços de limpeza 
do veículo oficial 
para fins de zelar 
pela conservação do 
veículo, bem como 
a higienização dos 
mesmos, 
proporcionando 
boas condições de 
uso para os 
passageiros que os 
utilizam. 

             
3.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta Abril  

38 

Serviços de 
organização e 
aplicação de concurso 
público ou teste 
seletivo. 

Contratação de 
pessoa jurídica para 
realização de 
concurso público ou 
teste seletivo 
necessário para a 
contratação de 
novos servidores no 
âmbito do 
Legislativo 
Municipal 

           
20.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação ou 
pregão eletrônico 

Presidência/ 
Diretoria 

média Janeiro a dezembro 

39 
Serviços Técnicos 
Profissionais  

Contratação, quando 
imprescindível, de 
profissionais 
especializados em 
áreas especificas 
para elaboração de 
estudos, pareceres, 
laudos ou demais 

           
5.500,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação ou 
pregão eletrônico 

Presidência/ 
Diretoria 

Baixa Janeiro a dezembro 
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serviços correlatos, 
quando solicitado 
pela presidência da 
Câmara Municipal. 

40 

Serviços de terceiros 
para realização de 
eventos e palestra e 
festividade em geral 

Contratação de 
serviços de Pessoas 
físicas ou jurídicas 
para prestar serviços 
de organização de 
eventos ou palestras 
com ou sem 
fornecimentos de 
material.  

           
5.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Janeiro a dezembro 

TOTAL  
      
228.000,00  

        

        

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  

ITEN  
CARACTERIZAÇÃ
O OBJETO/ GRUPO 

DE OBJETOS 

JUSTIFICATIVA 
DA 
NECESSIDADE 

VALOR 
ESTIMAD
O 

MODALIDADE 
DE 
LICITAÇÃO  

SETOR 
SOLICITANTE 

PRIORIDA
DE 

MÊS DA 
CONTRATAÇÃO 

41 

Aquisição de 
certificados digitais 
para assinatura e 
transmissão de 
documentos  

Permitir a utilização 
de documentos de 
forma digital dentro 
dos sistemas, 
mediante uso de 
assinatura com 
certificação digital, 
a fim de garantir 
maior celeridade 
nos procedimentos 
internos e acesso a 
sistemas. 

             
3.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Janeiro 

42 
Serviço de internet por 
meio de link dedicado, 
redundante e não 

Promover o acesso à 
internet de forma 
segura e eficiente, 

           
12.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  janeiro 
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dedicado para a sede 
do Legislativo 

garantindo conexão 
adequada para o 
desenvolvimento 
das atividades do 
Legislativo 
Municipal. 

43 
Locação de licenças de 
uso de softwares 

Locação de uso de 
softwares 
necessários para o 
bom andamento das 
atividades do 
Legislativo 
Municipal. 

           
15.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Julho 

44 
Serviço de captação e 
transmissão de áudio e 
vídeo 

A contratação visa a 
necessidade de dar 
publicidade e 
facilitar à população  
o acesso em tempo 
real as sessões 
Legislativo 
Municipal 
fomentando a 
participação e 
conhecimento da 
sociedade de 
Ipiranga das 
decisões do 
Legislativo. 

             
7.200,00  

Pregão 
Eletrônico 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Julho 

45 
Licenciamento 
corporativo de solução 
antivírus 

Proteger dados do 
Legislativo contra 
ataques de vírus e 
outros tipos de 
softwares nocivos 
ao sistema 
operacional, 
promovendo a 

             
3.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Janeiro a dezembro 
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segurança da 
informação. 

46 

Manutenção preventiva 
e corretiva de 
equipamentos de 
informática  

Fazer manutenção 
preventiva e 
corretiva dos 
equipamentos de 
informática fora do 
período de garantia, 
garantindo o seu 
bom desempenho 

           
10.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Alta  Abril 

47 

Softwares diversos 
para atualização de 
sistemas não 
contemplados nos itens 
anteriores 

Permitir a 
atualização ou 
locação de 
softwares a fim de 
garantir o bom 
funcionamento de 
equipamentos 
utilizados na 
prestação de 
serviços às 
atividades correlatas 
do Legislativo 
Municipal. 

             
5.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Média  Janeiro a dezembro 

48 
Contratação de website 
para o Legislativo. 

A contratação de 
Website possibilita 
atender a legislação 
no que concerne o 
direito da população 
ao acesso da 
informação 
divulgando os 
trabalhos do 
Legislativo por 

             
7.000,00  

Pregão 
Eletrônico 

Presidência/ 
Diretoria 

Baixa Julho 
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meio de layout 
próprio, em pagina 
de livre acesso na 
rede mundial de 
computadores, 
disponível 24 horas. 

  TOTAL  
        
62.200,00  

        

        

MATERIAL PERMANENTE, OBRAS E INVESTIMENTOS  

ITEN  
CARACTERIZAÇÃ
O OBJETO/ GRUPO 

DE OBJETOS 

JUSTIFICATIVA 
DA 
NECESSIDADE 

VALOR 
ESTIMAD
O 

MODALIDADE 
DE 
LICITAÇÃO  

SETOR 
SOLICITANTE 

PRIORIDA
DE 

MÊS DA 
CONTRATAÇÃO 

49 

Aquisição e 
modernização de 
equipamentos do 
plenário do Legislativo 
Municipal  

Modernizar os 
equipamentos de 
transmissão e 
utilização comum 
nas reuniões e 
sessões do 
Legislativo 
municipal.  

           
25.000,00  

Pregão 
Eletrônico 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Janeiro a dezembro 

50 

Aquisição de 
equipamentos de 
informática utilizados 
nas atividades do 
Legislativo Municipal.  

Aquisição de 
notebooks, tablets, 
microcomputadores 
desktop, 
impressoras e 
substituição de 
demais 
equipamentos de 
processamento de 
dados não 
recuperáveis. 

           
30.000,00  

Pregão 
Eletrônico 

Presidência/ 
Diretoria 

Baixa Janeiro a dezembro 
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51 
Aquisição de 
mobiliário em geral   

Aquisição de novos 
mobiliários 
necessários às 
atividades do 
Legislativo 
Municipal ou 
substituição por 
desgastes dos que 
estão em uso 
atualmente 

           
20.000,00  

Pregão 
Eletrônico/Contr
atação 
Direta/Dispensa 
de Licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Baixa Janeiro a dezembro 

52  
Aquisição de 
equipamentos de ar 
condicionado. 

Aquisição de novos 
ou substituição dos 
equipamentos 
defasados por 
dispositivos mais 
atualizados e 
providos de sistema 
de controle que 
garanta maior 
eficiência energética 
e conforto térmico 
aos usuários. 

           
20.000,00  

Pregão 
Eletrônico/Contr
atação 
Direta/Dispensa 
de Licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Baixa Janeiro a dezembro 

53 

Aquisição de 
equipamentos e 
utensílios de copa e 
cozinha. 

Garantir a adequada 
prestação dos 
serviços de limpeza 
e de copa realizados 
diariamente na sede 
do LEGISLATIVO, 
provendo 
equipamentos 
adequados, 
renovando materiais 
desgastados pelo 
uso frequente. 

             
5.000,00  

Contratação 
Direta/dispensa 
de licitação 

Presidência/ 
Diretoria 

Baixa Fevereiro 
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54 
Aquisição de 
equipamentos de 
segurança  

Adquirir 
equipamentos 
adicionais ou 
realizar a troca de 
itens de segurança 
do prédio da 
Câmara de Ipiranga, 
como câmeras de 
vigilância, DDR, 
monitores, sensores 
de movimentos,  

           
15.000,00  

Dispensa 
Presidência/ 
Diretoria 

Média 
Janeiro a dezembro 
  

  
central de alarmes e 
afins.  

     

55  

Serviços de reforma 
para fins de adequação 
da estrutura física, 
projeto elétrico e 
hidráulico e similares 
para a sede do 
Legislativo. 

Adequar, quando 
necessário, as 
instalações da sede 
do Legislativo 
Municipal a fim de 
manter a estrutura 
em funcionamento 
para melhor 
atendimento da 
população em geral. 

         
200.000,00  

Pregão 
Eletrônico 

Presidência/ 
Diretoria 

Média Janeiro a dezembro 

TOTAL  
  
315.000,00  
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 

 

 

 

 

 

 

 

  PORTARIA Nº 355 
   De 31 de agosto de 2026 

 

   

                       DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso 

das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI, resolve, 

              

 

               EXONERAR  
  
 

                       A servidora BEATRIZ APARECIDA DE MEIRA PUSK, inscrita no CPF nº 

123.444.909-90, do cargo de Agente Político de Secretário Municipal de Administração, a partir do 

dia 01/09/2026. 

Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se.   

Oportunamente, arquive-se. 

 

 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 

 

 

 

 

 

 

 

  PORTARIA Nº 356 
   De 31 de agosto de 2026 

 

   

                       DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso 

das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI, resolve, 

                                  

 

                                                                  EXONERAR 
 
 

                       O servidor FAUSTINO PEREIRA FILHO, inscrito no CPF nº 747.124.629-49, do 

cargo de provimento em comissão de Assessor Governamental, a partir do dia 01/09/2026. 

 

Registre-se. 

Publique-se.  

Cumpra-se.    

Oportunamente, arquive-se.  

 

 

 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 

Departamento de Recursos Humanos 
 

 

 

 

 

 

 

 

  PORTARIA Nº 357 
   De 31 de agosto de 2026 

 

   

                       DOUGLAS DAVI CRUZ, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso 

das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município em seu artigo 69 Inciso XI, resolve, 

              

 

               NOMEAR 
  
 

                       O Sr. FAUSTINO PEREIRA FILHO, inscrito no CPF nº 747.124.629-49, para 

exercer o cargo de Agente Político de Secretário Municipal de Administração, a partir do dia 

01/09/2026. 

Registre-se. 

Publique-se.  

Cumpra-se.  

Oportunamente, arquive-se. 

 

 

 

 

 

DOUGLAS DAVI CRUZ 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 96/2026 
 
 

SÚMULA: “Institui e regulamenta a Política 
Municipal de Educação Integral em Tempo 
Integral na Rede Municipal de Ensino de 
Ipiranga-PR, em conformidade com as 
Diretrizes Operacionais Nacionais para a 
Educação Integral em Tempo Integral na 
Educação Básica, e dá outras providências.” 

 
Douglas Davi Cruz, Prefeito Municipal de Ipiranga, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, 
 
 CONSIDERANDO os artigos 205, 206 e 207 da Constituição Federal; 
 
CONSIDERANDO os artigos 53, 54 e 58 do Estatuto da Criança e do Adolescente; 
 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei das Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional; 
 
CONSIDERANDO o artigo 13, das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica, 
do Ministério da Educação; 
 
CONSIDERANDO a Meta 06 da Lei Federal nº 13.005/2014 - Plano Nacional da Educação; 
CONSIDERANDO a Meta 06 da Lei Municipal Nº 2347, de 18 de junho de 2015 - Plano Municipal 
da Educação; 
CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 7/2025- Institui as Diretrizes Operacionais 
Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica. 
 
 DECRETA: 
 
Art. 1º. Fica instituída legalmente, a Política de Educação Integral em Tempo Integral, já 
anunciada, na legislação educacional brasileira, abrangida em nossa Constituição Federal, nos 
artigos 205, 206 e 227; no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8069/1990); na Lei de Diretrizes 
e Bases (Lei nº 9394/1996), nos artigos 34 e 87; no Plano Nacional de Educação e Plano Municipal 
de educação, nas Escolas da Rede Municipal de Ensino do Município de Ipiranga -Pr, a partir do 
ano de 2024, com o intuito de garantir o desenvolvimento do sujeito nas dimensões: intelectual, 
emocional, social e cultural, contribuindo com a independência pessoal dos estudantes desde a 
Primeira Etapa da Educação Básica até o Ensino Fundamental. 
 
§ 1º. O Centro de Educação Infantil Madre Tereza de Calcutá implementou o tempo integral desde 
2004, tem a continuidade do seu funcionamento firmado a partir do ano de 2024. 
§ 2º. O Centro de Educação Infantil Evolução do Saber atende alunos em Tempo Integral desde 
2002, tem a continuidade do seu funcionamento firmado a partir do ano de 2024, e atenderá os 
estudantes matriculados na Educação Infantil em tempo integral e parcial. 
§ 3º. A Escola Municipal Cívico-Militar Professora Anita Taborda Púglia, Ensino Fundamental 
desde o ano de 2024 implementou o atendimento através de Jornada Ampliada. 
§ 4º. A Escola Municipal João Leonel Denck, implementou a partir de 2025, o atendimento em 
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Jornada Ampliada. 
 
§ 5º. A Escola Rural Municipal de Avencal, implementou o atendimento a partir de 2026, por meio  
de Jornada Ampliada. 
 
Art. 2° A oferta do atendimento em Tempo Integral, através de Jornada Ampliada será planejada 
com as unidades escolares na Educação Infantil e Ensino Fundamental da rede pública Municipal 
de Ensino e serão implementadas gradativamente, somente após autorização da Diretoria das 
Instituições, havendo disponibilidade financeiro-orçamentária. 
 
Art. 3° A educação integral na rede municipal proporcionará aos alunos o auxílio no 
desenvolvimento e na aprendizagem oportunizando o acesso à cultura, à arte, ao esporte, à ciência, 
à tecnologia, ao empreendedorismo, à inovação e a cidadania através de atividades complementares 
em conformidade com o projeto político pedagógico e o currículo da rede de ensino municipal. 
 
Parágrafo único. Implementação da educação integral requer uma mudança no sistema 
educacional, com a valorização de práticas pedagógicas inovadoras, o fortalecimento da parceria 
entre escola, família e comunidade, e o investimento em infraestrutura e formação de professores. 
É um modelo que visa formar cidadãos autônomos, críticos, criativos e solidários, capazes de 
enfrentar os desafios do mundo contemporâneo. 
 
Art. 4º A Escola de Tempo Integral terá o apoio das seguintes funções e equipes profissionais: 

I- Equipe de gestão pedagógica e administrativa; 
II- Coordenadores pedagógicos; 

III- Professores das áreas de conhecimento e dos componentes curriculares da base 
comum;Profissionais da equipe de apoio; 
 
§ 1º As atividades educativas desenvolvidas nos espaços das escolas de Educação Integral e Tempo 
Integral são de responsabilidade de toda equipe da escola, respeitando as orientações da Secretaria 
Estadual de Educação do Estado do Paraná-SEED. 
§ 2º Os profissionais monitores e de apoio poderão contribuir no desenvolvimento do currículo 
dentro e fora da escola, sob a orientação das políticas de educação desenvolvidas pela Secretaria 
da Educação e projetos elaborados no interior da própria instituição de ensino. 
 
Art. 5º A Educação Integral  em Tempo Integral/Jornada Ampliada proporcionará ao educando 
um ambiente educacional mais completo e enriquecedor, auxiliando no desenvolvimento e na 
aprendizagem oportunizando o acesso à cultura, à arte, ao esporte, à ciência, à tecnologia, ao 
empreendedorismo, à inovação e a cidadania através de atividades complementares em 
conformidade com o projeto político pedagógico e o currículo da rede de ensino municipal. Além 
disso, a educação em tempo integral visa promover a igualdade de oportunidades, reduzir as 
desigualdades sociais, contribuir para a formação de cidadãos mais críticos e atuantes na sociedade 
e preparar os alunos para os desafios do mundo contemporâneo. 
 
§ 1° - A formação integral, efetivada por meio da educação integral, é aquela que considera o sujeito 
em sua condição multidimensional (física, cognitiva, intelectual, afetiva, social e ética), inserido 
num contexto de relações, não apenas o desenvolvimento intelectual dos indivíduos, mas também 
seu desenvolvimento social, emocional, físico e cultural. Nesse sentido, a educação integral busca 
promover o aprendizado de forma global, levando em conta as diversas dimensões da pessoa, 
paraque ela possa se desenvolver plenamente e alcançar seu potencial máximo. Assim, a formação 
integral, efetivada por meio da educação integral, é essencial para o desenvolvimento humano e 
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para a construção de uma sociedade mais justa, solidária e democrática. 
 
Art. 6°. A Política de Educação Integral e m  T e m p o  I n t e g r a l  aplicada ao Sistema 
Municipal de Ensino terá como principais objetivos: 
I- viabilizar a efetivação de currículos e metodologias capazes de elevar os indicadores de 
aprendizagem dos estudantes em todas as suas dimensões; 

II- contribuir para o avanço da alfabetização na idade certa; 
III- adequar as condições gerais para o cumprimento do currículo, enriquecendo e 
diversificando a oferta das diferentes abordagens pedagógicas; 
IV- Promover o desenvolvimento integral dos estudantes, contemplando aspectos sociais, 
emocionais, cognitivos, físicos e culturais. 
V- Articular as políticas educacionais com outras áreas, como saúde, cultura, esporte e 
lazer, visando a formação de cidadãos críticos e participativos. 
VI- Garantir o acesso à educação de qualidade para todos os estudantes, promovendo a 
equidade e a inclusão social. 
VII- Ampliar o tempo e o espaço de aprendizagem, proporcionando atividades 
diversificadas que estimulem a criatividade, o pensamento crítico e a autonomia dos estudantes. 
VIII- Avaliar constantemente os resultados e impactos da política de educação integral, com 
o objetivo de promover ajustes e melhorias contínuas. 
 
Art. 7º. A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral será implementada e 
desenvolvida considerando as seguintes dimensões estratégicas: 
 
I – Acesso e Permanência com Equidade: assegurar a ampliação do acesso, da permanência, da 
aprendizagem e do desenvolvimento dos estudantes na Educação Integral em Tempo Integral, com 
atenção às desigualdades sociais, econômicas, territoriais e educacionais, promovendo condições de 
equidade, inclusão e respeito à diversidade; 
 
II – Gestão da Política de Educação Integral em Tempo Integral: promover a organização, o 
planejamento, a implementação e a gestão democrática da política, de forma articulada entre a 
Secretaria Municipal de Educação, as unidades escolares, o Conselho Municipal de Educação, os 
profissionais da educação, as famílias e a comunidade; 
 
III – Articulação Intersetorial e Integração com os Territórios e as Comunidades: promover a 
articulação entre a educação e as demais políticas públicas, especialmente nas áreas de saúde, 
assistência social, cultura, esporte, lazer, meio ambiente, ciência, tecnologia e outras, considerando 
as características, necessidades e potencialidades do território e da comunidade; 
 
IV – Currículo, Práticas Pedagógicas e Avaliação da Aprendizagem e do Desenvolvimento: 
assegurar a integração curricular e a articulação entre os diferentes componentes curriculares, 
conhecimentos, saberes e experiências, com práticas pedagógicas que promovam o 
desenvolvimento integral dos estudantes e processos de avaliação da aprendizagem e do 
desenvolvimento em suas múltiplas dimensões; 
 
V – Valorização e Desenvolvimento Profissional dos Educadores: promover a valorização, a 
formação inicial e continuada, o desenvolvimento profissional e as condições adequadas de trabalho 
dos professores, gestores, coordenadores pedagógicos e demais profissionais que atuam na 
Educação Integral em Tempo Integral. 
VI – Monitoramento e Avaliação da Política de Educação Integral em Tempo Integral: estabelecer 
mecanismos permanentes de acompanhamento, monitoramento, avaliação e aperfeiçoamento da 
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política, considerando indicadores de acesso, permanência, equidade, aprendizagem, 
desenvolvimento integral, condições de oferta e qualidade da educação. 
 
Parágrafo único. As dimensões estratégicas previstas neste artigo deverão orientar o planejamento, 
a implementação, o acompanhamento e a avaliação da Política Municipal de Educação Integral em 
Tempo Integral, integrando-se ao Plano Municipal de Educação, ao Projeto Político-Pedagógico das 
unidades escolares, à Proposta Pedagógica Curricular, aos instrumentos de planejamento da 
Secretaria Municipal de Educação e aos demais documentos orientadores da Rede Municipal de 
Ensino. 
 
Art. 8° Para fins desta lei, consideram-se Atividades Formativas as atividades culturais, esportivas, 
artísticas, científicas ou tecnológicas e as de apoio pedagógicas, desenvolvidas de forma presencial 
ou remota, dentro ou fora da unidade escolar, destinadas a melhoria do aproveitamento escolar, ao 
enriquecimento do currículo e do desenvolvimento intelectual, social, físico, emocional e cultural do 
aluno.  

 
Art. 9º A soma da carga horária das Atividades de Ampliação de Jornada Escolar com a carga 
horária do turno regular deverá, obrigatoriamente, contabilizar 7 horas diárias ou 35 horas semanais. 
 
Art. 10. Na Educação em Tempo Integral em Turno Único, a carga horária é de, no mínimo, 7 (sete) 
horas diárias, totalizando, pelo menos, 1.400 (mil e quatrocentas) horas anuais, distribuídas com, 
no mínimo, 200 (duzentos) dias letivos. 
 
Art. 11. A soma da carga horária das Atividades de Ampliação de Jornada Escolar na Educação 
Infantil com a carga horária do turno regular deverá, obrigatoriamente, contabilizar 7 horas diárias 
ou 35 horas semanais, com os devidos registros no  Sistema  Estadual de Registro Escolar-Sere, 
observando-se a carga horária previamente definida no Proposta Pedagógica Curricular  e Proposta 
Pedagógica Curricular, quando da oferta de Educação em Tempo Integral. 
 
Art. 12. As Escolas Municipais de Tempo Integral e ou Jornada Ampliada terão metas e resultados 
a serem alcançados de acordo com os indicadores de qualidade estabelecidos pelo Ministério da 
Educação, e Secretaria de Educação a partir dos dados apresentados pelas avaliações internas e 
externas. 
 
Art. 13. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Municipal de Educação, junto ao 
Conselho Municipal de Educação, a gestão administrativa e pedagógica da Rede de Tempo 
Integral. 
 
Art. 14. As despesas decorrentes da execução deste Decreto  correrão por conta de dotações 
orçamentária consignada anualmente à Secretaria Municipal de Educação, observados os limites 
de movimentação, empenho e pagamento da programação orçamentária e financeira anual. 
Art. 15. Fica revogado o Decreto Municipal nº 46, de 29 de abril de 2024. 
 
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Edifício da Municipalidade, em 28  de agosto de 2026. 
 

Douglas Davi Cruz 

Prefeito Municipal 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001, DE 19 DE AGOSTO DE 2026.

Estabelece  os  parâmetros  técnicos,  urbanísticos, 
ambientais  e  construtivos  para  a  implantação,  a 
ampliação  e  a  execução  de  obras  e  edificações 
funerárias nos cemitérios do Município de Ipiranga, 
em cumprimento  à  Lei  nº  3.011,  de  2026,  e  ao 
Decreto regulamentador.

O  SECRETÁRIO  MUNICIPAL  DE  DESENVOLVIMENTO  URBANO  DE 

IPIRANGA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, na qualidade de órgão 

gestor do sistema cemiterial municipal, e com fundamento na Lei Municipal nº 3.011, de 28 

de maio de 2026, e no Decreto Municipal que a regulamenta,

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  1º  Esta  Instrução  Normativa  estabelece  os  parâmetros  técnicos,  urbanísticos, 

ambientais  e  construtivos  a  serem  observados  na  implantação,  na  ampliação,  na 

reorganização e na execução de obras e edificações funerárias nos cemitérios do Município 

de Ipiranga.

Art. 2º Os parâmetros estabelecidos nesta Instrução Normativa observam a Lei nº 3.011, de 

2026, o Decreto regulamentador, a Resolução CONAMA nº 335, de 3 de abril de 2003, e as 

demais normas ambientais, sanitárias e técnicas aplicáveis.

Art.  3º  Aplicam-se  as  definições  constantes  da  Lei  nº  3.011,  de  2026,  e  do  Decreto 

regulamentador,  especialmente  as  de  jazigo,  sepultura,  carneiro,  unidade  funerária  e 

ossário.

Parágrafo único.  As especificações técnicas desta Instrução Normativa aplicam-se aos 

cemitérios e às áreas implantados após a sua vigência, bem como às áreas ainda não 

ocupadas dos cemitérios existentes, ressalvadas as situações consolidadas.
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CAPÍTULO II

DA LOCALIZAÇÃO E DA PROTEÇÃO AMBIENTAL

Art.  4º  A  implantação  e  a  ampliação  de  cemitérios  observarão  as  exigências  de 

licenciamento ambiental e os parâmetros de proteção do solo e das águas subterrâneas, na 

forma da Resolução CONAMA nº 335, de 2003, e da legislação ambiental aplicável.

Art. 5º Na localização e no dimensionamento das áreas de sepultamento observar-se-á:

I - o nível inferior das sepulturas, inclusive das gavetas subterrâneas, manterá distância 

mínima de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) em relação ao nível máximo do lençol 

freático, medido na estação de maior precipitação;

II  -  o  terreno  destinado  ao  sepultamento  apresentará  condições  geológicas  e  de 

permeabilidade adequadas, comprovadas por estudo técnico;

III - será observado o afastamento das áreas de sepultamento em relação a nascentes, 

cursos dágua e poços de captação, na forma da legislação ambiental aplicável.

Art. 6º A área do cemitério destinará faixas para arborização e áreas verdes, com vistas à 

proteção ambiental e ao conforto, observadas as condicionantes do licenciamento ambiental.

Art. 7º Os resíduos resultantes das atividades cemiteriais, em especial os provenientes de 

exumação,  terão  destinação  ambiental  e  sanitária  adequada,  na  forma  da  legislação 

aplicável.

CAPÍTULO III

DO DIMENSIONAMENTO DAS UNIDADES FUNERÁRIAS

Art. 8º O lote unitário destinado à unidade funerária observará a dimensão de 1,50m (um 

metro e cinquenta centímetros) de largura por 3,15m (três metros e quinze centímetros) de 

comprimento.

§ 1º A construção observará os seguintes afastamentos internos ao lote:

I - afastamento lateral mínimo de 0,15m (quinze centímetros) em cada lado;

II - recuo frontal mínimo de 0,30m (trinta centímetros);

III - recuo de fundo mínimo de 0,15m (quinze centímetros).

§ 2º A construção sobre o lote observará a largura de 1,20m (um metro e vinte centímetros) e 

o comprimento de 2,70m (dois metros e setenta centímetros).

Art. 9º  Recomenda-se que a gaveta ou carneiro observe as seguintes dimensões internas, 

destinadas a comportar a urna funerária:

I -  largura interna de, no mínimo, 0,80m (oitenta centímetros) e, no máximo, 0,90m 

(noventa centímetros);

II -  altura interna, por gaveta, de, no mínimo, 0,60m (sessenta centímetros);

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 f
o
i 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

, 
c
o
n
fo

rm
e
 D

e
c
re

to
 M

u
n
ic

ip
a
l 
s
o
b
 n

o
. 
7
7
/2

0
2
2
.

A
s
s
in

a
tu

ra
 e

le
tr

ô
n
ic

a
 -

 V
e
ri
fi
q
u
e
 p

e
lo

 Q
R

C
o
d
e
 o

u
 p

e
lo

 l
in

k
 h

tt
p
s
:/
/i
p
ir
a
n
g
a
.e

lo
w

e
b
.n

e
t/
p
ro

to
c
o
lo

/c
o
n
s
u
lt
a
-a

u
te

n
ti
c
id

a
d
e
 -

 I
d
e
n
ti
fi
c
a
d
o
r:

 3
1
e
5
2
9
a
a
-c

7
7
b
-4

b
3
3
-9

c
9
2
-8

c
9
5
b
a
d
fa

9
c
f 
- 

P
á
g
in

a
 2

/6

Edição 2.633 | Ano 2026
01 de setembro de 2026

Página 31

Certificação Digital: MJ87ECCF-IYBXAJ6P-NQPKYISG-TZKSXIWB
Versão eletrônica disponível em: https://ipiranga.pr.gov.br

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.



PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA 

GABINETE DO PREFEITO 

III -  comprimento interno de, no mínimo, 2,15m (dois metros e quinze centímetros) e, no 

máximo, 2,40m (dois metros e quarenta centímetros).

Parágrafo único. As paredes divisórias e externas observarão espessura mínima de 0,15m 

(quinze centímetros), em concreto armado.

Art. 10. As unidades funerárias serão construídas em alvenaria ou concreto armado, com 

paredes, pisos e tampas revestidos de material impermeável, de modo a impedir a liberação 

de gases e a contaminação do solo e das águas.

CAPÍTULO IV

DOS PAVIMENTOS E DAS EDIFICAÇÕES FUNERÁRIAS

Art. 11. As edificações funerárias observarão a altura máxima de 3,00m (três metros) acima 

do nível do solo.

§ 1º O número de gavetas ou pavimentos não é fixo, observados os seguintes limites:

I - acima do nível do solo, o número de gavetas sobrepostas será o que couber no limite de 

altura de 3,00m (três metros);

II - abaixo do nível do solo, o número de gavetas será o que o terreno comportar, respeitada a 

distância mínima de 1,50m em relação ao lençol freático, na forma do art. 5º, inciso I, e as 

demais exigências sanitárias e ambientais.

§  2º  A  construção que ultrapasse a  altura  de  2,00m (dois  metros)  admitirá  saliências 

máximas de 0,20m (vinte centímetros) sobre as vias e de 0,15m (quinze centímetros) sobre 

as laterais.

§ 3º Não serão admitidas construções em madeira sobre as sepulturas.

Art.  12.  Os balaústres,  grades,  cercas  e  demais  elementos  que circundem a  unidade 

funerária observarão a altura máxima de 0,60m (sessenta centímetros).

Parágrafo único. Não se aplica o limite do caput a cruzes, colunas e elementos análogos, 

bem como a pilares com correntes ou barras, que observarão a altura máxima de 1,20m (um 

metro e vinte centímetros).

Art. 13.  As edificações funerárias de maior porte, tais como mausoléus, columbários e 

ossuários verticais, dependerão de projeto específico, de responsabilidade técnica e de 

aprovação do órgão gestor, observadas as normas de uso e ocupação do solo, de segurança 

e ambientais aplicáveis, respeitado o limite de altura previsto no art. 11.

CAPÍTULO V

DAS VIAS DE CIRCULAÇÃO E DA IDENTIFICAÇÃO

Art. 14. As vias internas de circulação observarão a largura mínima de 1,90m (um metro e 

noventa centímetros).
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Art. 15. As unidades funerárias manterão afastamento mínimo de 3,00m (três metros) em 

relação à divisa do terreno do cemitério.

Art.  16.  As  quadras,  ruas  e  lotes  serão  identificados  por  sinalização  adequada,  com 

simbologia distinta, de modo a permitir a localização das unidades funerárias e a integração 

ao cadastro unificado do sistema cemiterial municipal.

CAPÍTULO VI

DA EXECUÇÃO DE OBRAS E DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Art. 17. As obras, reformas e edificações funerárias dependerão de autorização prévia do 

órgão  gestor,  dispensada  a  autorização  para  serviços  de  pequena  manutenção  e 

conservação que não alterem a estrutura da unidade funerária.

Art. 18. Conforme a natureza e o porte da intervenção, o órgão gestor poderá exigir projeto, 

memorial  descritivo  e  anotação  de  responsabilidade  técnica  (ART)  ou  registro  de 

responsabilidade técnica (RRT) do profissional habilitado.

Art. 19. São vedados, na execução de obras e edificações funerárias:

I - o avanço sobre área comum ou sobre unidade funerária vizinha;

II - a alteração de alinhamento e a obstrução das vias de circulação;

III  -  a  utilização  de  materiais  inadequados  ou  que  comprometam  a  segurança  e  a 

salubridade;

IV -  a execução de estrutura que ofereça risco à segurança de pessoas ou de outras 

unidades.

Art. 20. Durante a execução das obras, o local e o seu entorno serão mantidos limpos, com a 

retirada do entulho ao término dos serviços, respondendo o executor e o titular pelos danos 

causados a terceiros, a outras unidades funerárias e ao patrimônio público.

Art. 21. Não será permitida a execução de obras e serviços nos cemitérios públicos nos 5 

(cinco) dias que antecederem o dia de Finados, salvo casos de urgência autorizados pelo 

órgão gestor.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  22.  O  descumprimento  dos  parâmetros  estabelecidos  nesta  Instrução  Normativa 

sujeitará o infrator às medidas e sanções previstas na Lei nº 3.011, de 2026, e no Decreto 

regulamentador, podendo o responsável ser notificado a regularizar ou desfazer a obra, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Art. 23. Os casos omissos serão dirimidos pelo órgão gestor, observadas a Lei nº 3.011, de 

2026, o Decreto regulamentador e as normas técnicas e ambientais aplicáveis.
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Art. 24. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Ipiranga, 19 de agosto de 2026.

_______________________________________

Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano
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ANEXO I 
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